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DISPOE SOBRE ESTATUTOS DOS SERVIDORES PrBLICOS 

DO MUNICI:-,0 DE MEUDIANO. 

DONATO MAROELO.BALBO, Prefeito Municipal de Merl 

dianol  Estado de São Paulo etc„ ro uso de suas 

atribuiçaes  que  lhe são con!eridaa por lei: 

PAÇO SABER  que a amnra  Municipal aprovou e eu 

promulgo e sanciono a seguinte leis- 

1 Parte 

DOS CARGOS 

TITULO 

Da Criação de Cargo 

CAP. TU110 

Do Conceito de .Cargo e de suas espécies .  

Artigo 12  - Esta lei constitui o regime jridi30 do 

,rvidores domunlelpio de Meridiano 

§ 12  - Para os efeitos dâste Estatuto funcionárjo 

anca  egalmente investida em cargo público 

22  - O cargo palie() e o conjunto de deveres atri 

73C,2  e responsabilida.1es cometidas ao funcionário 

Artigo 22 - Os cargos públicos são acessíveis ato- 

oe os  brasileiros obseavadas as condiss estabelecidas em regulamen- 

Artigo 32  Poderá "ser estabelecido por lei, o regi- 

de tempo integral, para determinados cargoa. 

Artigo 42  - 00 cargos divioleamee ele latolaewe e d 

. krre 

CAPITULO II 

I;() Gar-0Zer,lado • 
' 

Artigo  52 . Cada cargo iaolado tozá CUO2 atribui9iee 

- ,„ 



estabelecidas em regulamento. 

CAPITULO 

Da Carreira 

Artigo 6 - A carreira terá serre denominação pró-

pria e compõe-ee de classes escalonadas em padrões de vencimentos as-

cendentes. 

Parágrafo único - Em cada classe de uma carreira la 

tegram-se cargos de igual padrão de vencimentos e da mesma profissão-

ou atividade. 

Artigo 72 - Cada carreira terá suas atribuiç3es es- 

tabelecidas em regulamento. 

§ 12  - Respeitada essa regulamentação, as atribui-- 

0es de uma carreira podem ser conferidas, indistintamente, aos fun- 

cionários das classes que a compem. 

§ 2Q - Não haverá equivalAncia entre carreiras dife 

rentes quanto às suas atribuições. 

CAPITULO I7._. 

_Do__,Çivadre de Funcionários 

Artigo 82 - Os cargos isolados juntamente com as -- 

carreiras formam o Quadro de Puncionários. 

TITULO II 

Do Provimento de Cargo 

CAPITULO I 

Das -Pomas de 2revimento 

--Artigo- 9 - Os cargos públicos -serão providos pelo-- - -- 
pelo Prefeito- mr_Portaria de: 

T atomear ão 

II .---Promoção 

111,,  Transferônoia 

1-911fnint  c;,l-anãn 

V — RealatImicen 

VI  ,Aproveitamento 

Reversão 
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CAPITULO II 

Da Nomeação 

SEÇXO 1 

Do Concurso 

Artigo 102  - Dependerá de ccncurao a nomeação para 

cargo inicial de carreira e cargo isolado que a lei determinar. 
• 

Artigo 112  - Os argos serão postos em concurso m 

diante edital publicado três vezes, dentro de quinze dias, em períodi-

co de circulação local. 
Artigo 122 - O concurso será de provas, ou de pro 

vas e títulos simultaneamente, na conformidade de lei ou regulamento,- 

que fixará inclusive os limites de idade para os candidatos. 

§ 12  - O ocupante intewino de cargo cujo provimen-

to efetivo depende de habilit-gão em concurso, cera inscrito exOfício, 

no primeiro que ee realizar* 

§ Vs. A, aprovação da inscrição dependerá do preen 

chimento pelo ocupante interino do cargo pasto em concurso pelos dema- 

is funcionários municipais inscritos, de tadas as exigências estabele- 

cidaa, fulvo o limite de idade quanto aos vitalícios e efetivos. 

§ 32 - Encerradas as inscrições, não será permiti-

da nomeação em caráter interino. 

§ 42  - Serio exonerados os interinos que não tive- 

rem acuas inscriçõeJ aprovadas. 

§ 52  - O concurso deverá estar homologado no prazo 

de seis meeee9  a partir da primeira publicação do respectivo edital. 

62 - Homologado o concurso serio exonerados 	os 

interinos cp,e vinham  exercendo os cargos, a nomeados os candidatos ha-__ 

bilitadoa. 

§ 72  - Será de dois anos o prazo de validade dos - 

concursos. 
Artigo 132 - A nomeação dos candidatos habii:tídos 

obeUcerá 1 ordem de classificação no concurso. 



e -ie oi se § 12  - Ito ~Uai 4. estágio apurar- 

guintes requisitos: 

8E00 II 

Das Eapíciee de Romemçío 

Artigc 14 - A nameção será feita: 

I - Em caráter vitalício, 

II - Em caráter efetivo 

III - Em regime de legielação . Trabalhieta 

Tf - Em comissão .  

8E00 III 

Ia nomeação em Caráter Vital¡cie, 

Artigo 15 - A nomaçaíS será em caráter vitalício - 

para previmento de cátedra no ensino oficial, secundária ou superior 

quando ae tratar de candidato habilitado em concurso de títáloe e - 

SEW IV 

Da nomeação em Caráter efetivo e de Está-

gio Probatório 

Artigo 16 - A nomeação em caráter efetivo poderá- 

ser feita' para: Cargo inicial  de carreira ou sargo isolado que a Lei 

determinar, quando se tratar de candidato habilitado em concurso. 

Artigo 17 - Estágio probatório é o período de 

dois anos de efetivo exercício do funcionário nomeado em virtude do 

concurso, 

I - Idoneidade moral; 

II - Assiduidade; 

III - DieeiPliaa 

2£ - O Chefe a que estiver  subordinado  o funcio 

nírio em estagio, quatro mim antes de seu termino, informará repor 

vadamente ao Prefe.lto quanto aoe requieitoe enumerados roo itens I a 

IV deste artigo, e opinará sabre a permanência ou não do eetagiírio- 
___ 

no Serviço Público. 

§ 31  - Disse parecer, se contrário 1 confirmação, 

E- 



vi ta ao estagiário pelo_prazo de cinco dias. 

Julgand o parecer o a defesa e se  conside- 

rar aconselhívelft exoneração do funcionário, o Prefeito determinarí- 

lavratura da respectiva portaria. 

§. 52  - Se o despacho do Prefeito fôr favorável 'à 

permanencie do funcionirio,_a_confirnacio niffi_dopenderá de qualquer . 	 

novo ato. 

62  • A  apuração doe  requisitos de que trata este 

artigo deverá proceeear-ae de modo que, aos   funcionário não o estie-' 

fazer, sua exoneração_ao_faça antes de findo • período de estágio. 

§ 72 • Nio ficará sujeito a novo estágio probaté-- 

rio o funcionário estável nomeado para outro  cargo público. 

Artigo 182  No caso de transferencia computar-as-

-a 

 

para.  efeito de estágio probatório o tempo de exercício no cargo sa „.0 

terior. 

Artigo 192  - 0 eatágio probatório mio exime o fun- 
. 

cionário das enalidadea previa-hes- neste Estatuto°  

	 SEÇO Y 	 

Da Nomeação 

_Artigo 202  - Não havendo candidato habilitado em e 

concurso, os cargos vagos, isolados ou de carreira, poderio ser ocupa 

doa somente no regime da Legislação Trabalhista, 

Artigo  21 -A ocupação na  forma do artigo anterior 

só poderá ser feita até o premo  máximo de doia (02) anoso 

Artigo 22 - Apéa o período de dois anos eré cone' 

clorado  findo o contrato, proibida a reconduçie0 

Artigo-23 - Para o preenchimento na forma desta • 

çio, aplicam-se os  requisitos do artigo 17. 

SEÇIO VI 

Da  Nomeaçio em Comissio 

Artigo 24 - A  nomeação será em comissão quando se 

de cargo isolado que, em virtude de lei seja considerado de 

confiança° 



CAPITULO III 

DA promoção 

804o I 

Do Sistema de Promoção 

Artigo 25 - A promoção nas  carreiras obedecerá ao crite 

rio de,•( ntiguillade e no de merecimento, alternadamente, salvo quanto 	a 

claáSie finai.; em que seri; feita a razoo de um terço pau antiguidade e - 

dois terço é por merecimento. 

agrafo gni-Co - No poderá ser promovido • funrioíário 

em estágio probat-Orio, 

Artigo 26 - As promoções serio realizadas nos m;ses de 

fevereiro, abril, junho, outubro e  dezembro de cada ano, desde que veri-

ficada  a ocorrUCia de vaga. 

Parágrafo único -Quando n3O decretada no prazo legal a 

promoção produzirá seus efeitos a partir do ultimo  dado Ines em que de- 
- 	 . 

veria ser realizada 

Artigo 27  - 1 o poderá ser promovido o  funcionário que- 
_ 

ti er  o interstício de 265 dias de efetivo exercício na classe. 

Artigo 28 - O furniongrio suspense disciplinar ou pre-

ventivamente poderá  ser promovido, mas a promoção não produzirá efeitos, 

salvo se cancelada  a penalidade aplicada. 

§ 1* - • procedência da suspensão disciplinar seria •pu 

rada  na apreciação do pedido de reconeideraçie eu recurso, se  houver, e 

a da suspensão preventiva, nas,conclus3es do processo administrativo. 

§ 20  -  Cancelada a penalidade, a promoção produzirá o=;- 

efeitos a partir da data de sua pkblicaçio. 

§ 3* - Iantida a penalidade, será a promoção decretada--  

a favor de segundo colocado, e produzirá efeitos- a partir da nova publi 

caças. 

Artigo 29 - Nos demais casos es que faz' indevida a pre- 

'Rocio  será declarado nulo e ato a ela relativo • decretada coa efeito re 

treativo, em benefício daquele a quem cabia. 



§ le - O fianctoàírio promovido indevidamente no rimai 

obirodo a restiruir o que a mais houver recebido. 

§ 2e - 0 funcionário a quem cabia a promoção será inde-

nizado da diferença de vencimentos a que tiver direitos 

	 Artigo 30 - Compete  ao oecretário ou órgão de •soai - 	 
1 quando houver -organizar eia listas de promoçio. 

Artigo  31 - Quando ocorrer empate na clessificaçío„ te- 

r prefer;ncia e funcionário de maior tempo de serviço 	Iffiani- 

cipel; persistindo o empate, o de  maior tempo de  serviço público e • 

111318  idoso sucessivamente. 

	

_._ 	_J1  
Parágrafo único - Na primeira promoçio, o desempate ge- 

rai preliminarmente c. 	,'minado pela clikasificaçio em concurso. 

SEÇÃO II 

Io Merecimento.  

Artigo 32 -  0 merecimentodo funionírio adouirido na- 
. 

• 

6 A 

classe. 

Pdrígrafo único - Para cada vaga  serio indicados ati 

trio candidatos, sempre qui poseivel. 

SM() _ÊH 

Da Antiguidade 

Artigo 33 - A  antiguidade será determinada pelo tempo  - 
de efetivo servlço,digoe  exercício na classe. 

§ 12 - Nevando usio de classes, a antiguidade abrange-

rí 0 efetivo exercício na classe anterter. 

28  O tempo de exercício interino, continuado ou no 

será contado come antigUidade de classe, quando e funcion&rio  f&r  
meado em viertude de concertes pari o mesmo cargo° 

Artigo 34  - Para efeito  de apuraçio de antiguidade na - 

classe, •  serão considerados como de efetivo exercício os afastamentos 

previstos no artigo 91. 

Artigo 35 - Será  apurado em dias o tempo de exercício - 

na classe para efeito de antiguidade. 

ela 



Artigo 36 - Poderá crer promovido o funcionário em __ 

exercício de mandato eletivo, não sendo rennmerado. 

nAPtmn.nn TV 

Da transferencia 

SEU0 I 

*ruge  37  - o funcionário nomeado em caráter efe-
tivo ~oral se* transferido  

I  - A podido, entendida a conveniencia do servi- 

9e; 

funcionário vitalício° 

22  - '2ualquer que seja a forma de transferencia, 

se o funcionário nio tomar posse no prazo legal*  ocorrerá a Hipóte 
I *,"-••- 

II - Ex-Ofício, no interesse da Administracio0 

12  - Também poderá ser transferido a pedido o 

se prevista no artigo 79 ou no seu parágrafo liniCe, 

ugzo  II 
Dee casos  de Transferencia 

Artigo 38 - Caberá transferencia: 

I . De um cargo de carreira,  para outro isoladol de 

provimento efetivo° 

II - De um cargo isolado, de provimento efetivou  -

para outro de mesma natureza. 

Parágrafo único - No 014&80 do item I, a transferen- 

ela  aí imergi ser feita a pedido do funcionário. 

SEÇXQ III 

Das condi4es  para transferencia 

Artigo 39 -  A transferencia far-se-á para cargo: 

Artigo  40  - Quando  par   lei fôr exigido curso espe- 

	- De igual vencimento - 

cinlizado para o exercício -do cargo, a transferencia ficará condi- 

oionada á apreeentaçie do respectivo diplems. 

Artigo 41 0 interstício para a tranefer;ncia se- 

ri de 365 dias no cargo. 



4r.  
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Artigo 42 - Não poderá ser transferido o funcionário 

que estiver: 

1 - Respondendo a processo administrativo; 

II - Suspenso disciplinarmente. 

SEÇÃO IV 

Da Readaptação 

Artigo 43 - Rêadaptaçio á a investidura ex-ofício ou a 

pedido em cargos compatível com a capacidade do funcionário está- 

velo 

Parágrafo único - Ocorrerei readaptação quanoe„ em ins- 

,seção sadios, verificar-se estar o funcionário incapaiitado para- 

o exercício do cargo, mas não para o serviço público em geralo 

Artigo 44 - A readaptação será feita mediante transfo- 

r;ncia, observadas as condições que a disciplinam. 

CAPITULO V 

Da Reintegraçio 

Artigo 45 - A reintegração que decorrera; de declare* - 

administrativa ou judicial, 4 o reingresso do ex-funcionário ne 

serviço público, com ressarcimento do vencimento e demais venta-- 

gana. 

       

        

Parágrafo único - Tratando-le de decisão administrati-

va só poderá ser proferida em peGido de reconsideração ou revisão 

te processo° 

Artigo 46 - A reintegração s„erá feita no cargo anteri-

ormente ocupado, se este houver sido transformado, no cargo resul 

tante da transforma•, • se extintu em cargo de natureza e venci 

mento compatíveis com o que ocuparr. 

1  12  - Não sendo possível atender ao disposto na  parte 

final deste artigo, 431)&1 ser reintegrado será o funcionário posto 

em dieponnibili.ade„  com provento igual ao vencimento do cargo - 

que ocupava. 

§ 22  - Criado cargo de natureza e vencimento compati-.. 

veia, nele será obrigat%riamente aproveitado o funcionário em dis-
ponibilidade° 
0 



Artigo 47 -Reintegrado jitidicialmente o funcionário*  

um estiver  ocupando o cargo será exonerado*  ou ee 	 era funcioná- 

ria, voltará a situação anterior mas  sem direito a indenização.  

Parágrafo único - Se a reintegração decorrer de deci-

são administrativa e o ocupante  do cargo tiver estabilidade no servi 

ço público, nele será mantido em cargo de igual vencimento. 

Artigo 48  -  O funcionário reintegrado  'Será  submetido- 

a inspeção médica e aposentado  quando incapacitado para o serviço pú 

blico em gral. 

CAPÍTULO VI 

Da Readmissão 

Artigo 49 Readmissão 4 o reingresso de ex-funcioná-

rib no serviço público, a crit aio da administração e sem ressarci-- 

mento de prejuizoe. 

Parágrafo 12 - Par-se-á readmissão no cargo anterior-

mente ocupado, ou  em outro de atribuições análogas e de igual venci-

mento. 

CAPITULO  VII 

Do Aproveitamento 

Artigo 53 - Aproveitamento oro retorno  obrigatório ao 

exercício do funcionário em disponibilidade. 

§ 252  - A readmissão dependerá de laudó favorável em 4 

inspeção medica. 

Artigo 50 - Tratando-se de cargo de carreira, a read- 

missão far-ee-á  na  primeira vaga a ser  provida. 

Artigo 51- A readmissão do funcionário  condenado crt 

• minalmente,  somente ocorrerá uma vez cessada  a  incapacidade temporá-

ria para a investidura em função pública. 

Artigo 52 -  O readmitido  contará o tempo de serviço  - 

público anterior para efeito de aposentadoria. 

Parágrafo único - Par-ae-41 o aproveitamento em cargo- 

de  natureza  e  vencimento compatíveis com o  anteriormente  ocupado. 

Artigo 54 - O aproveitamento dependerá de laudo favo- 
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rável em inspeção médica. 

§ ls - Se o funcionário não estiver em dondiçiee de 

entrar em exerc{cio, continuará em disponibilidade, até novo apro- 

veitamentoc 

§ 22  - Se a incapacidade fôr definitiva, será deere 

toda a •poeentadoria. 

Artigo 55 - Será anulado a portaria de aproveitamen 

to o cessada a disponibilidade, se o funcionário, julgado apto no 

exame médico, não tomar posse no prazo legal. 

CAPITULO VIII 

Da Reversão 

Artigo 56 - Reversão é o retôrno a atividade do fun 

ciongrio aposentado por invalidez, quando considerado apto em ins- 

peção médica. 

§ 12  - A reverião far-ee-á ex-ofício ou a pedido do 

funcionário. 

§ 22  - 1 vedada a reverei° ee o funcionário tiver - 

completado 58 anos de  idade, salvo de a reversão fOrnex-ofício". 

§ 32  - A Reversão a pedido  fica  condicionada ao in- 

teresse da Administração. 

Artigo 57 - A reversão far-se-á no  cargo anterior- 

mente ocupado ou em outro de atribuiçOes análogas e de igual venci 

mento. 

AXtigo 58 - Será anulada a portaria de reversão e 

caseada a aposentadoria se o funcionário, julgado apto no exame aí 

dico, não  tonar posse  no prazo legal, 

TITULO , III 

Me Permuta de Cargos 

Artigo 59 -A permuta por tranaferância ou reanio-' 

geri processada -a  pedido escrito de 82bOF os interessados,  e 	de 

*cardo coa o prescriío nos  artigos 37  e 84, respectivamente. 

TITULO TV 

Da Vaciamcia  de Cargo 



CAPITULO I 

Das-forma_de vactIncias__ 

tigo 60 - A vanancia do  cargo decorrerí de 

I  - Exoneração, 

II - Promoção 

III - Transferencia 

IV - 2oeze em outro cargo ___ 

V - Aposentadoria 

VI - Demissão 

VII - Falecimento 

1, 12 Ncs casos _dos itens 4  II, 1114  V e VI a vi 

canais decorrerá da respectiva portarias  

CAPITULO II 

Da Exoneração 

Artigo 61 - Dar-se-a a exoneração ex-ofício ou a 

Artigo 62 - A exoneração ex-ofício s'omente ocorrei. 

P. 

I - Ne  estágio probatório quando não satiafeitoe 

os seus requisitos, ou quando extinto o cargo. 

TI - Na nomeação interina 

a) guardo não tiver o funciongrio  leu ingeri-- 

ção aprovada em concurso aberto. 

b) após a homologação do _concurso aberta, 

c) a critério_ da Administração. 

III - 	nomeação  em comissão, a  critério da adminii 

tração  ou nsextinção de cargo.  

-__Artigo  63 	 se  concederá exoneração 

ao funcionário  que estiver: 

	/ -  Respondendo a proceeeo administrativo, salvo - 

abeolvido ou uma vez cumprida a pena imposta se 

I 	Em débito para com a Fazenda Municipal, decor- 

reposição ou indenização antes de quitó-1o.  
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13almjer~ rt  P^ 

	

e, W 	CO WWUCLUeitti ce exonereau-a-peento 

Q funcionário que, ex-oficio transferido ou removido, 

posse no no prazo legal 

CAPITULO III 

Das demais Formas-de Vacância 

Artigo 64 - A promoção, a transferencia, a posse a 

Aposentadoria e_kdemissão obedecerão respectivamente -ao- dinnonto- __ _ 

fia` lei o 

CAPITULO .11_ 

Da Abertura-de vaga- 

	

Artigo_55_ 	vaga ocorrerá na data: 

falecimento 

publicação 

a) da Lei que criar o cargo 

	 b} da portaria que exonerar, promo-- 

vero aDosenter, demitir: 

=Me 

TTT _ Da posse em outra ̂  ^^^ 

nomeação ou de traneferencia. 

Parágrafo único - Ocorrendo vaga em classe intermedi 

ária ou final de carreira, considerar-se-ão abertas, na mesma data, 

as  que decorrerão sucessivamente nas classes anteriores de-aeu pra 

enchiment  o Q_ 

TITULO V 

Da Extinção de Cargo 

CAPITULO I 

t 	forma  eia- Ext iwã o 
	 Artigo 66 k_  extinção de cergo será feita por-late 

	 CAPITULO II. 

Artigo 67 -  Ocarrend-o-ext-iffilo-de-~,--e-erá-e-seu 
ocupante: 

I- Poeto em dieDonibilidade,  se  fór  vita, 

líeis ou estável. 

- uEr 



II - Exonerado, se: 
r 

a) estiver em estagio prooatorio; 

b) f5r nomeado em Regime de Legislação traba- 

lhista; 

c) nomeado em comissão. 

2a PARTE 

DA PUNÇÃO GRATIFICADA 

TITULO I 

(4 Da Criação de Punção Gratificada. 

Artigo,68 - A função gratificada é a inetituida e fixada por lei, 
- - 	 

para atender encargo de chefia ou outros que se fizerem necessários. 

Artigo 69 - Poderá ser estabelecido por lei o regime do tempo in- 

tegral para determinadas funções gratificadas. 

TITULO II 

Da Designação para Função Gratificada. 

Artigo.70 - A designação para função gratificada será feita por - 

iportaria do Prefeito. 

Parágrafo único - SOmente o funcionário nomeado em caráter efeti- 

vo poderá ser designado para exercer função gratificada. 

II - Destituição, em consequência de processo administrativo; 

III - Falecimento 

Parágrafo único - A dispensa ou a destituição far-se-á por porta- 

'ia 
TITULO IV 

Da Extinção de Função Gratificada. 

Artigo72 - Sbmente por lei poderá ser extinta a função gratifica 

da. 

larágrafo único - A di9peosa do funcionário que vinha exercendo, 

será a partir da data da extinção. 

TITULO III 

Da Vacância da Função Gratificada. 

Artigo 71 - A vacância de função gratificada dar-se-á por: 

I - dispensa, ex-ofício ou a pedido; 
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• 

PARTE 

DO FUNCIONÁRIO --  

TITULO I 

Da Posse 

CAPITULO I 

Do Conceito-40-?ermo- 

 =ngov- r u-nuelbaç ao  ormal cie cargo -publ i co  ou de 
função gratificada, por pessoa-  n;le investida. 

CAPITULO II 	 

Da--Dispenea-da Posse 
Artigo _74-_-__t_d~nead-a--a' 	 Posse nos casos de-  promoção e reter 

tegração. 

CAPITULO II-I-- 

DOS_ requlaitos-pare Posse 

Artigo 75- --A-posse- em cargo público depende doa seguintes re 

quisitos: 

II - ter completado 18 anos te__idade; 

III - estar em gOz0 dos direitos políticos; 

IV - ser reservista, ter-se alistado para prestar o serviço 
litar ou dele estar isente); 

V - ser julgado apto em inepeção médica; 
VI - ter-se habilitado-prèviamente em concurso, salvo quan-

o se tratar de cargo isolado, cujo provimento não dependa dessa exigân 

VII - ter atendido ite condições especiais prescritas em Lei - 

doe oargos-ou-carreira, 
larigrafo__Ainica  - g vedada a posse para ingresso no serviço IA-

lico se o nomeado tiver 00ff -1atado 60- anos de -idade. 
CAPITULO 

Da Oompetância para dPr posse-. 

Artigo 76 - São competentes #ara-dar-p-osee-: - 

-secretárias---e-c3eree-dirre 

t 	rIX 

 
lir -5n--t. 



repai -uxryclee ou servi.çus que .erres sejam ulle-uamenwe—euuerwinaoos. 

Parágrafo único -- A autoridade que-der-poen-e-verificará 

----1-10b-pena de responsabilidade, se foram satícifettom-us-requisitos 

do artigo 75. 
CAPITULO V 

----D-c- termo--te--PowEre 

Artigo 77 - O termo de posse perá assinado pela autorida- _ 

do 	competente-e-pelo funcionário. 
---- CAPITULO VI 

D0 Prazo Para--  

Artigo 78 -A posse dar-se-á no prazo de 30 -dias-da publi 

cação da portaria de provimento. 

Parágrafo único - A requerimento do interessado o prazo -

para passe poderá crer prorrogado por mais-30 diaew 

Artigo 79- Se a posse não se verificar-no m-azo leg1,9  

twerá por-portaria: 
I - Anulada a Portaria de transfer'ància a pedido;  de 

readmiesão9  aproveitamento, reversão eu remoção. a pedido; 

II --tornada sem efeito-a-portaria de-nomeação 

Parágrafo único --Na transferencia ou remoção,- -quando fo- 

rem ex-of{cio9  ocorrera a hipótese prevista no parágrafo único do -

artigo 63. 

 

TITULO II 

 

  

_ Do Exercício 

-~TULO I 

Das condiçOea para exercício 

Seçãe1-4- 

-Das condf0ea em geral  --- 
Artigo 80 --O fundonári-o-e6 poderá-ter-exerols4~o-oargo 	 

-qual tenha sidoneweado-e--na repartiçã-enhighe est-~ lota-- 

§  12  -4-wedado 	conferir ao-füneionárío-atribuiçõec dife- 

rentes das definidas -em lei 	ca-regulamento, como prolSriaa---d-e-carged------- 



22  - Entende-se por lotação o número de fuzu 	rios que 

devam ter exercia-ó em cada repartição. 

§ 3Q - 0 exercício de funcionário em outrarepartição por - 

qualquer motivo, Amente ee verifica mediante prévia autorização do 

Prefeito, para fim determinado e no prazo certo. 

SWO II 

Da fiança 

  

    

Artigb 81 - O funcionária nomeado para cargo cujo provimen 

to dependa de fiança não poderá entrar em exercício sem prévia latis 

fação dessa exigencia. 

Parágrafo único - O montante da fiança será fixada por ler 

municipal. 

Artigo 82 - A fiança poderá ser prestada: 

- Em dinheiro; 

II - Em títulos da Divida Pública; 

III - Em apólices de seguro de fidelidade funcional. 

Artigo 83 - Não se admitirá oTliVantamento 5 fiança antes 

dirt-bliiidas ae contas do afiançado. 

CAPITULO II 

Da Remoção 

Artigo 84 - A remoção, ex-ofício ou a pedido  - far-ae-á 

uma para outra repartição. 

§ 1Q - SOmente podem ser removidos os funcionário. nomes-- 

dos em caráter efetivo e os vitalícios 

22  - Se o funcionário não tomar posse no prazo legal, 

ocorrel-á a  hipótese prevista no art.  79 ou no seu parágrafo único. 

—  CAffffULO III 

Do Registro  de Exercício 

Artigo 85 - O início, a interrupção e o reinício do  exerci 

c o serão registrados no assentamento individual do funcionário. 

CAPITULO IV 

Do inicio do Exercício 

Artigo -86 - O eyercício de cargo ou função terá inic:ro 



no prazo de 30 dias con,ados: 

I - Da publicação daportaria de reintegração; 

II - 	data da pOsse zsós  remata casos. 

§-11 - A- proméção não interrompe o exercício, que íiétifitid-#5, 

na nova claeie a partir dá publicação da respectiva portaria, salvo 

as hipóteses previstas no penágrafo único do art. 26 e no art. 28. 

§ 22  - Os  prazos deste artigo poderão ser prorrogados por -- 

mais 30 dias, a alequerimento do interessado. 

Artigo-87 - Ce-nrexereicio não se verificar no prazo  legal,- 

Whar-ee-ii por portaria, sem efeito a nomeação, tratanda=we-te- mrt 

investidura.  -- - 

Artigo 88 - Ao- entrar no exercício de cargo o funcionário  --

apresentará ao órgão competente os elementos necessários ao aeeenta 

mento individual. 

CAPITULO V 

Da Interrupção do Exercício 

Artigo-89 - Além dos casos previstos-  riste estatuto,-coneide 

ra-se interrompido o exercício do cargo durante o 	período em que o 

funcionírio ee encontrar Pfelio. 

T1TULO -III 

Dos Direitos e Vantagene de atividade. 

CAPITULO I 

Do Tempo - de Strviço 	 

Artigo 90 - Será feita em dias a apnração -do tempo de servi- 

90. 

-1  1Q - -O--ituiler-o de dias 	-será convertido-em-anos, consideran- 

-do -o ano- como 365 dias. 

2' 	 conversão, os diae-restantes,-até 	182 ',ao se 

ráo computafpe, arrendoddánTo-ne para uma ano, quando excedelvenr-W= 

se número, na contagem para efeito de apoeentaffolqã-compuleória. 

§ 32  - um domingos, 	os feriados macionaie os feriadoe-e-pon-----  

tos facultativos municipais serão computados como comparecimento, - 

salvo quando intercalados. entre duas faltas. 
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efetivo exercíctho o afaa- Artigo 91 - Será considerado de 

---tamentkreM virtude de: 

1 - Casamento; 

II - Férias; 

III - Luto por falecimento de cônjuges, pais, filho OU 

irmãos; 
IV - Convocação para juri ou outros serviços obrigató-- 

rios por 	Lell- 

í Exercício de cargo ou função de extranumerário, em 

ailtarquia, sociedade de economia mista ou concesaionárie de serviço- 

público por designação do Prefeito. 

- VI - Exercício de cargo ou-função de extranumerário fe- 

deral, estidual, de outro município 	ou de suas autarquias sociedades 

de economia mista ou conceesionários-de aerviço públino, quando pos- 

to a disposição pelo Prefeito; 

VII - Doença comprovadar-por inspeção médica ou por atei 

-tadb, a critério do Prefeito, até duas faltas durante o  mign 

VIII - Missão oficial -ou estudo no interesse da adminis- 

tração quando fora do Município e por determinação do Prefeito; 

IX - Licença para tratamento-de saúde no caso de aciden 

te em serviço, licença è gestante, licença para serviço militar e 11 

cença premio; 

X - saltas abonadas ao estudante, nos dias de prov4; 

XI - Inspeção médica para fins militares; 

XII - Suspensão preventiva quando do processo não resul. 

tar pena disciplinar, ou esta se limitar a repreensão; 

preventiva-que exceder-aprazo_deauam 

são diaciplinfir-afinal ap 	oada7. 

§-1*--- No caso doe-Itens-I-e-III, o agastamento não poderá- 

exceder de oito dias. 

1-24---Ne-caao-~-item-YIII, o afastamento não excederá a 

poderá per concedida nova- 

autorização 	antes de doie anos. 

    

    

   



§ 3Q - No caso do item XL_consideram-se provas, ainda  

que realizadas--fo rio_da repartição_as—que tenham, por -

fim promover a outra sár-i-e-01~-, devendo o_eatudante comprovar 

ter a elas comparecido; 

Artigo 92 - O tempo de serviço prestado anteriormente 

ao município ou auaa autarquias, com funcionário ou extranumerá 

rio, será computado para todos os efeitos legais. 
Parágrafo único - Consideram-se extranumerários os 

contratados, mensalistaa, diaristas e tarefeiros 

Artigo  93 - Quando  afastado do cargo, o funcionário -

vitalício ou _eatável  contará pare todos os efeitos legais,  o tem 

po de serviço  prestado ao município, no exercício de cargo em co 

missão. 

Artigo  94 - O desempenho de função eletiva federal, - 

-eatadual_ou_municipal, computar-se-á para efeito de promoção por 

-----antlguidade±-s-aposentadoria. 	_ 

Artigo_95 - Para efeito de aposentadoria, computar-se 

-a: 
I -  O tempo de  serviço prestado como funcionário ou - 

extranumeririo_à_  Unijo,  .soe Estados,  ao  Distrito Federal, aos -- 

Território', A outros municípios e respectivas autarquias. 

II - O _período  de serviço ativo  nas fôrças armadas, --

prestado durante  a paz, computando-se pelo dObro o  tempo em ope- 

i`aç-70ea-de-guerra,  

  	----III---0-tempo em que  oLfuncionáriu esteve em disponibi- 

--lidade ~sentado; 

IV  -  O  perirodo  de  trabalho  prestado a instituição de 

caráter- privado,-posterirrmente  transformada em estabelecimento-

_de_itervt94_,A1,21.tca.  

Parágrafo  único - Entende-se  por operações de guerra 

am-qua visam defender_o_pais na agressão externa  ou  reetabele-- 

eer a ordem na  -comoção interna. 

Artigo -96 No exercício simultâneo de dois cargos,... 



duas funções de extranumerário ou de um cargo e uma função legal-

mente  acumuláveis, é vedado_computar mais _de_uma_~ 0-mesmo tem- 

po de serviço público.  

Parágrafo único - Esta proibição alcança quaisquer cargo 

ou funções. 

CAPÍTULO II 

Das férias 

Artigo 97 - O funcionário terá direito no gozo de 30(trin 

te) dias de ferias anuais, observada a escala que fôr aprovada. 

12  - proibido levar a conta de ferias qualquer falta - 

de trabalho. 

22  -  proibida a acumulação de férias, salvo por absolu 

ta necessidade de aerviço  Je pelar máxinoLde 02__(_doia) anos consecu 

tivoe. 

32  - O período de ferias será reduzido para 20 (vinte) -

dias,  ee  o servidor, no exercício anterior, tiver considerados em- 

conjunto, mais de 10 (dez) não comparecimentos corruipondentes as- . 	  

faltas abonadas, justificadas e injustificadas às licenças previs- 

tas nos Itens IV, VI e VII do artigo 102. 

§ 1:52  - Durante as férias o funcionário terá direito a tO- 

das as vantagens, como se estivesse em exercício. 

Artigo 98 - Atendido o_interesse do serviço, o funcionário 

Poderá gozar férias de uma só  vez_ ou em_dole períodos iguais. 

Artigo 99  - 'fimente depois do primeilo ano de exercício no 

serviço público,  adquirirá o funaidneirio direito a ferias. 

Parágrafo único - Será contado para efeito_deste artigo o 

tempo de serviço prestado em outro cargo_pública,__dastie  qni.  entre-

a cassação do anterior e o início do subsequente exercício não ha- 

ja interrupção superior a 10 (dez) dias.  
101  

Artigo 100 - Caberá  ao Chefe da repartição on do serviço,- 

organizar no mês de dezembro, a escala de férias para o ano seg 

te,  que poderá alterar de accirdo com a conveniínCa do serviço. 

Artigo 101  - O funcionário transferido ou removido em--gOzo 



de ferias9  não será obrigado a apresentar-se antes de termini-lae-.---- 

WPITULO III 

Das Licenças 

SEÇÃO I - 

Disposiçnes Geraie 

102 ----0 -ftincionáriô pOderá ser licenciado: 

Para tratamento de saúde; 

Quando acidentidó 	no eriírcício de suas atribulçBee 	ou 

Artigo 

- 

II - 

a aca•o e_ --cie profissional; 

III - Wo caso previsto no artigo 119; 

- Para cumprir obrigações concernentes ao serviço mi- 

litári-  - 

-Y -=-1`or motivo de doença em pessoa de sua família; 

--11I -Para tratar de interesses particulares; 

irrr-= lo caso previsto no art. 126; 
---Tm - compulsoriamente; com a medida profilática; 

	 Como premio de-assiduidade. 

---Warágralo unico-=,  to Funcionário ocupa#te de cargo em co-

missão seíã-ó--concedidaa as litenças- previstas neste artigo, salvo a 

referid-a-no  -item VI. 

Artigo 103 - A licença dependente de inspeção médica será -- 

concedido pèio prazo indicado-no-respectivo laudo. 

Artigo 104 - Finda a licença, o funcionário deverá reassumir 

-illedIatanunte, o exercício do cargo, salvo prorrogação. 

Parágrafo único - a  infração dôste artigo importará na perda 

total do vencimento ou renumeração-correspondente ao período de au-

ge:mie e, se esta exceder a--30 -(trinta) dias, ficará o funcionário- 

s-ia-leito à pena 	de demissão-por- abandono de cargo. 

	Artigo 105=- 0 -funcionárto licenciado nos tôrmos dos Itene-I- 

e TY,--d-o arte 102-,-é obrigada 	x reassumie o exeroioio,- se fôr aunei- 

derado apto em Ihspeçãb-médica 	realizada-mex-oficio", -ou-ee não su----- 

bsistir-a--doença-na-  pessoa-de--eua família. 	 

nrígraro-  único 	- 0 funcionário poderá desietir--44-.1icença-9. 



deado que em inspeção médica fi me pffikprovada_a_camãoloe_Jmotivoe 

determinantes da licença. 

Artigo 106 - A licença poderá ser prorrogada "imix,oficio", 

ou mediante solicitação do funcionário. 

§ 12 - O pedido de prorrogação_ deveri_ear_a_presenuado pe- 

lo menos 8 (oito) d'as antes de findo .a _prazo de licença; se indefe 

rido,  contar-ee-á Domo de_licença_Jo_pariodo_ccmpreendido entre o -

seu término e a daUt do conhecimento oficial de despacho denegató-- 

rio; 

211  - Não se aplica  r  disposto neste artigo as licenças- 

previetas noa  Itens TI e 4,0  do artigo 181, observando-ee-no que - 

couber, o disposto nas seções VII e 7C desse dapitulo. 

Artigo 107 - As licenças  _previetae nos_itens 1 e II do -
artigo 102, concedidas dentro de 60 (eeseenta) ,,d ae, _Quitados da 

terminação anterior serão consideradas em prorrogação 

Artigo 108 - O funcionário licenciado nos termos dos itens 

1 e II  do art. 102, não poderá dedicar-se a qualquer atividade remu- 

ner44a, sob pena de ser caseado *licença e  ser demitido por abando-

no do cargo, caso não reaseuma o seu exercício dentro do prazo de 30 

(trintp) dias. 

Artigo 109 - 0 funcionário licenciado nos termos dos Itens 

I e II do art. 102„-ficará obrigado a seguir rigorosamente o trata--

mento médico adequado à  doença, sob pena de lhe  ler suspenso  n paga- 

mento do vencimento ou remuneração. 

Artigo 110 - O órgão médico oficial fiscalizará a ebsexvin 

cia dodigspo3to no artigo anterior. 	 

Artigo  111 - O funcionário que se recusar a submeter-ea a 	 

inspeção médica, quando julgada neceasária„ -lerá punido com pena  _de_ 

euepensão° 

• único -A eugpeneão- ceeeará no dia 'ernQue   se realizar 

inspeção° 

Sleci0 II 

Da ~ma  para,  tratamento de egAde 



Artigo 112 - A funcionário que,_por motivo de saúde, 

	ver impossibilitado para o exercício do cargo,__aerá concedida licença._ 

mediante inspeção em órgão médico oficial, até o máximo de 04 (quatro)._ 

anos9  com vencimento e remuneração. 

5 la - Findo o previsto neste artigo, o funcionaria será - 

submetido à inspeção  médica e aposentadoÁ, desde que verificada a sua-

invalidade o  digo,_invalidez, ^eraitindo-se o licenciamento alam d'ésee 

prazo, quando não se justificar a aposentAdoriac 

5  22  - Será obrigatória a reversão do aposentado desde que_  

cessados os motivos determinantes da aposentadoria. 

Artigo 113 - 0 funcionário ocupante de cargo em comissão PA  

derá ser aposentado, nas condições do artigo anterior, desde que pra-. 

encha os requiaitoe enumerados nesta leia 

Artigo 114 - À licença para tratamento de aáúde dependerá -

de inspeção médica, realizada em órgão oficial e poderá ser concedida] 

I - Jl pedido do funcionário; e 

II - “ex-ofloio".  

SEOLO III 

Da Licença ao funcionário acidentado no exercício -  

de suem atribuições ou atacado de doença profissional. 

Artigo 115 - O funcionário acidentado no exercício de suae- 

atribuições ou que tenha adquirido doença profissional, terá direito- _ 

1 licença com vencimento ou remuneração 

5 único - Considera-ee também acidente a agressão eofrida  e 

ajo provocada pelo funciongaio no-exercício de nuas funções. 

Artigo 116 -À licença prevista no artigo anterior não Ode 

rã exceder a 04 (quatro) anoso 

Parágrafo único - No caso de  acidente, verifica a incapaci-

dade total para qualquer função pública, será desde logo concedido - 

aposentadoria ao funoionário0 

Artigo 117 - A comorovqçio do acidento, indispensável para 

a concessão da licença, será feita em processo, que deverá iniciar°99 

no prazo de 08 (oito) dia•, contados do „evento. 



_Artigo 118 - Para a  conceitaação do  acidente e da doença 

profissional,aerie adotados  os critério' da legislação federal de 

acidentes de trabalho. 

§ 12 - Por faleciw:nto de funcionário ocorrido que' tier-

hip(Stese, independente da pensão pro morte, concedida pelo INPS „ se 

rá paga ao cônjuge sohrevivente9  ou na,falta ditete, aos dependente" 

do falecido, até completarem a maioridade ou passarei/1 a exercn• ati 

vidada remunerada,-ou que tenha oontralde matrimônio. uma . peneão  -

mensal variáluv ada com_ a pensão  recebidarD0 INP81   perfaz o 

total doe vencimentos. do funeionrio  por  ocasião da-morte„ a.qual - 

posteriermente„,_  CQM aumento de  vencimentos de funcionrios 

Is, automáticamentel, aumentará,:o necessário para completar a impor 

tIacia  correspondente ao  cargo ou função que o  funcionário exercia, 

22  -  Á  pensão será  euetadaem_favor do cônjuge se con- 

contrair novamentelmatrimônio ou mee oamazler-ee. 

snlo IY 

Da Licença 4 Funcionária Gestante 

Artigo 119 - A funcionária gestante será deneedidao medi-

inspeWo médica, licença de 120 (cento e vinte) dias com venci 

mentes ou remuneração. 

§ 12  - Salvo prescrição ménica em contrâi- lo a  licença se 

rá concedida_a_partir do oitavo m;s  de geetação. 	 

- Uma vez ocorrido_ o parto  semqU,_tenha sido re-

querida  a licençat_esta será  concedida pela metOs  a  contar do dia 

do evento, Ilealiaque Pleiteada  bua coneeetão até 15 (quinze) dias 

ap6s. 

SEÇIO Y  

ma Licença por motivo de doença em pessoa da-  fe, 

Artigo 120 - O funcionário Poderá oWaer  licença Dor moti 

lar  
...ár 

An.l~A^ ^^
A  
nincra 	A,s narentPa at;'ne2111d0 grau 

yW 
 

§ 12  - Prevar-sa.4-a_doença  em inspeção médica na forma_ 

	pre-v-iata-no--artie o_ 114.-= 



5 22  - A licença de que trata este artigo será concedida 

com vencimento ou remuneração até 01 (um) mée e com os seguintes  - 

deaeontoet 

1 - de 1/3 (um terço) quando exceder a 01 (u*) mio até 

03 (três mesee., 

II - de 2/3 (doi* terçoa) quando exceder a 03 (trio) até-, 

06 (sele) meses. 

III - sem vencimento ou remuneração do estimo ao videie0- 
. 
mee. 	 SEÇÃO VI 

Da Licença para atender a Obrigações 

concernentes ao Serviço Militar. 

Artigo 121 - Ao funcionário que fôr convocado para o ser 

viçb militar e outros encargos da segurança nacional, será concedi 

da licença sem vencimento e reLuneração0 

§ 12  - A licen a será condedida mediante comunicação do 

funcionário ao chefe da repartição ou serviço, acompanhada de dodu 

nentagio oficial que prova a incorporaçioo 

§ 22  - O funcionário desincorporado reassumirá imediata-

mente o exercicio, sob pena da demissão por abandono do cargo, se-

a ausência exceder a 30 (trinta) dias° 

Artigo 122 - Ao furcionário que houver feito curso para 

ser admitido como oficial da reserva das fOrças armadas, sere tam-

bém concedida licença sem vencimento ou remuneração„ durante os el 

tágios presoritos pelos regulamentos militares. 

SEÇÃO VII 

Da Licença para tratar de intereses particu-

lares. 

Artigo 123 - Depois de 05 (cinco) tios de exercício o - 

funcionário poderá obter licença, sem vencimento ou remuneração, 

para tratar de interesse, particular pelo prezo méxime de 0%(doire) 

anoso 

le Poderá ser regada a licença quando o afaetaimento- 

do funcionírio fôr incoveniente ao interesse do serviço. 
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§ 22  - funcionário-dev-erá aguardar em exercício-a-em-- -- 

ceceio da licença. 

32  --A-licença poderá ser gozada -parooladamente9  a ju-

izo da administraçio9  desde que dentro do período-46-03 (trea)- 

§ 4Q - O-funcionário-poderá-desistir da licença_a_qual 

quer tempo, reassumido o exercício em seguida 

	 . Artigo 124 - Não será -eonced ida a licença para tratar de 

ticularea-ao_funcionáxic nomeado, removido ou transfl  

rido4_anteed*aseumir o exercício  do cargo. 

Artigo 125 - 86 poderá ser concedida nova_  licença  _depois  

de decorridos 05 (cinco) atos do termino_da anterior. 

SEÇIO VIII 

Da licença--funcionária Casada com 

Puncionário ou Militar. 

Artigo 126 - A—fruncipnária casada  com  funcionário  eetadu 

al. *a com militar terá direito á licença_aem *vencimento ou re,mune 

ração quando_o_marido_far_mandado servie.._Independentemente  a eoli  

citeçio, em outro-ponto-do-Matado du Território Nacional ou no es-

trangeiroe 

Parágrafo único - A licença  será  concedida mediante pedi 

do-- devidamente instruido e vigorari_pelo  tempo que durar a missão 

---GME-8-110Viii função d* marido. 

SEÇXO IX 

Da licença Compulsória__ 

Ártigo 127 -  0 funcionário, ao qual  se  possa  atribuir a 

condição-de-fonte_de_infecção de doença transtisaívelip poderia ser-

licenciad41,~3Jdurar essa condição a juizo da autoridade sa- 

	mitár-ia_campetente e  e  na forma prevista no regulamento.  

Artigo 128 -  Verificada a procedência da suapétap o lua  

cionário será licenciado para tratamento de saúde na forma previ,ta 

	mALartiga_1128  co 	 -iderando-ae incluidoe no período  da  licença os- 

Mias de 	opmpula4rio. 



Quando não positivada a moléstia, deverá o 

ao eerviçog  coneiderandoe,se como. de efetivo-

os efeitos legais,  o período de licença com- 

puleórie. 

SEBO 

Da Licença Premio 

Artigo 130 - O funcionário terá direito  como priimio  de 

Artigo 129 

funcionátio retornar 

exercíoio para- todo. 

assiduidade, 1  licença dl 90 (naveta) dias em cada período de 05- 

(educo) anoede exercício ininterrupto, em que'nãe haja sofrido - 

qualquer penalidade administrativa. 

§ único - 0 período da licença será considerado de efe- 

tivo exercício para todos os efeitos legais e não acarretara dee- 
__ 

conto algum no vencimentos ou remuneração. 

Artigo 131 - Para fine da licença prevista nesta seção-

não se consideram interrupção de exercício; 

I - Os afastamentos enumerados no artigo 91. 

II - As faltas aboradaes  as justificadas e oe dias - 

dW-Ittença a que se referem os itens I e IV do artigo 1020  desde-

que o total de todas essas ausências não exceda o limite máximo - 

de 30 (trinta) (11E30 0  no eeriodo de 05 (cinco) anos. 

Artigo 132 - Será  contado para efeito da licença de que 

trata esta seção o tempo de serviço prestado à União, Estedoe e 

Municípios e Autarquias em geral, desde que entre a cessação do 

affttricif e o -inicio do subsequente não haja interrupção superior a 

30 (trinta) diaeo 

Artigo 135- - O requerimento de  licença será instruido 

com certidão de tempo de serviço. 

	A^,tigo 134 - .at requerimento do funcionário, a licença  - 

poderá ser gozada em parcelas não inferiores a 30 (trinta) dias. 

único - Caberá aesutoridades competentes para conce- 

er a licença, tendo em vista o interesse do serviço, decidir por 	 

seu gozo por inteiro ou parceladamente. 

Artigo 135 - O funcionário deverá  aguardar emexercieie- 



a concessão lia -licença° 

4 única - Dependerá de novo requerimento o gozo da licen- 

ça, quedo não Iniciada dentro de 30 (trinta) dias contados da publi 

cação do ato que a houve concedidoc 

Artigo 136 - O funcionário efetivo, que conta, pelo menos 

ncóranoe-dt--Tserviço, 	poderá-  optarpelo gaz-o to período de  li  

cença-premio a que tiver direito, em dinhette„ recebendo impor-Um-f- 

eia equivalente aos vencimentos-oorrespondentee-ao-Perfodo,  

Artigo 137----4-oálculo a  que ee  refere o-artigo anterior ®  

kerá  efetuado com base-no padrão de.vencimentosALAPPca da _opção. 
0A212W0 IV 

Da Retabilidade 

Artigo 138 - í1 assegurada  a estabilidade somente ao fun- 

cionário que, nomeado por concursor-e-eontar mais de 02 (doia) anos 

de efetivo exercício,-e--que--á- ápoca-da-promulgação da Constituição- 

Federal contasse 05 -( cinco) anos. -- 

-Artigo 	--O-furecionárie-ettável eó poderá ser demiti° 

lio-em vir+ude de sentewt-ludicial-euHmed-Lante processo administra- 

-timo, assegurada ampla deltas° 

§ único -  A estabilidade diz respeitro-:ao-.  erviço público 

e 	o ao  cargo, ressalvando-se aa administração o direito de aprovei 

ter o -funcionário em outro cargo de igual padrão de acôrdo_com_ae 

eualvapticréte, 
CARITULO V- 

-De vencimento--- -- 

Artigo 140 --Vencimento-á-a-retribuição pelo exercício 

do cargo, correspondente-ao-padEão-fim0Wem leio  

único - -0--vencizerrto-não s afr er á- - 	-antoe sr  alem  d os 

expressamente-previstos em lei, 

141----0-fun~ár-44-v_italieio ou estável pe*derá- 

o 	vencimento 	do cargo; 

- 	Salvo se por 	optar, quando: 

-at-áomeado 	pare cargo emcomissão 

79 



b) designado para servir em autarquia municipal; 

o) Tleignado para servir em sociedade de economia mis 

ta ou conceesionária de serviço público muniJiPaie. 

11—Que-Ide posto-l-dispoeiçãO de outro poder federa19- 

estadual ou municipal° 

Artigo 142 O funcionário perderá: 

I - O gencimento de dia em que ngo comparecer ao servi- 

ço, Salve-ec-cPeos do artigo 91a 

II-- O vencimento do dia em que o-otoísírecer ap©r do 

o (;16 expediente ou se retirar antes de findo, saItro os vasos do item 

seguinte; 

III- Dá terço do vencimento doud18-em que comparecer, 

dentro da hora seguinte a marcada para o expediente, ou se retirar -

dentro da hora que o encerra; 

IV - Um terço do vencimento com direito á diferença 	se 

absolvido, durante o faetamento por motivo de prisgo antes de senten 

ça definitiva, ou euspensgo preventiva; 

1L _-Doia taços do vencimento durante o período de afas- 

tamento em virtude de condenação, por sentes definitivao  a pena chie 

não acarrete demiseão. 

Artigo 14 - As reposições e indenizações è Fazenda Munici 

)al serão descontadas em parcelas mensais, não excedentes da décima- 
/ 
arte de vencimerto„ 

CAPITULO VI 

Das Espécies dC Vantagens 

Artigo 144 - Ao funcionário serão conc?didas as seguintes- 

I - Gratificações ; 

II - Diárias; 

III - 132  Salário; 

IV - Substituição; 

V Salário-Familia; 

VI Auxilio para diferença de caixa; 

VII - Auxilio-Doença. 



CAPITULO:TII 

	 Da Gratificação 

Dto 

Das Eepecies de Gre.tificação. 

Artigo 145 - Por portaria conceder-se-é ao funcionétio 
gratificacão: 

- Adicional por tempo de serviço; 
TI - n.  gli•Inte.• 

III - Pela prestação de sprviçoe estraordinírtuur 

IV  ..: Pelo exercicio_em-determànadas zonas e- locai2 ia-
solubree; com") tais coniderados pelo  Ministério do  tr3balho9  até 
30% do vencimento mensal; 

V - Pela execução de trabalho de natureml-eepecial9  
com risco de vida ou  sailde,ate_40%  de vencimento mensal; 

VI - Pela execução de trabalho técnico ou 
em proveito exduiTto do serviço públicog  ate  um_ecods 

- Para eetudo_na interesse da adml 
do município.  até 60 % do vencimento mensal 

VIII - Pela participação em 6rgão-exoeutivo4e delibera-
ção coletiva,._ até um diJaJia_vencimentos por seção°  

IX -  Pelaparticipação_camo_auxIliar ou membro-df-bano 

ca de concurso. até 50$ do vencimento mensal, desde-que 	se trate 
d' 	fora do período normal ou  extraordiáfr-lo-~-estiver 
sujeito; 

SEÇIO II- 

Do Adicional por tempo de Serviço 
	 Artigo 146 	- Pakar-se-á   20-, 	25y 30 

• 7. -que -
conte ou venha a contar reepectivament_10. )5. 20, 25-e 30 

anos de serviço  0  prestado exclusivamente ao municíPio 

§ la 

rio que, em virtude tia lei anterior, já tenha percebendo adicional 

igual_JacAsaptulican."_ora_lmatituidoe  

científico - 

vencimentol-

n-i-etração-,--forar 

o 
e 35por centi4_8_ab.ce  a vencimento • 



§ 22  ° Ao funcionário que perceba adiciona& em base inferi 

451-'9  fies assegurado o direito a difPrença. 

§ 4Q - Oadicional previsto neste artigo não se bicorpora- 

ao vencimento, salvo para efeito de apaantadoria. 

§ 5Q ---.-O-PiincionárlóIiCenciado com vfncimento integral, - 

continuará percebendo o adicional a que tiver direito, 

SEÇÃO III 

Da gratificação de Funçãp 

Artigo 147 A gratificação de função para encargo -de che- 

fe ou outros que se fizerem necesiábiói",i-erá instifilída e fiíada - 

por lei. 

SEÇÃO IV 

-1W- Gratificação pela Prestação de 

Serviços Extraordinários. 

Artigo 148 - A grttificação pelpprestação de serviço extra 

Binário será paga por hora de trabalho prorrogado ou antecipado° 

§ único - A gratificação será na mesma razão percebida pe- 

§ 3 - O funcionário que exercer dois cargos legalmente - 

ord 

acutulaveis terá direito ao adicional por tempo de serviço em rela-

ção a cada um dôles, mas os períodos anteriores ao duplo exercício,- 

quando computados para efeito de concessão num cargo, não serão con-

eiderados no outro. 

lo funcionário, em Ceda liOra de período normal° 

   

     

	Artigo i4- A Gratificação pela prestação de serviço ex-- 

traordinaTh não 4—devida no exercício de função gratificada, bem co 

--mo--de-  cargo de provimento efetivo, quando decht-fIa, ou em comissão. 

OAPítULO VIII 

--Da 	Diária 

-- 	- Ao fur-ionério que em serviço ela deslocar tr, 

traneitóriamente-de evia sãde, por maisW-24 horas, eoneeder-se-á 

	-diária, a-titulo-de indenização das despesas de 	allientaçio e pousa 

da° 

1# - A diéría será fixada por :Lei mun_cipalc 



§ 22  O funcionário que recebes( diária indevidamente cera  81 

obriudo a restitui la de uma sO vez fitando ainda sujeito a punição- 

clisciplinarlaã provado o dolo, 

Do 13Q Salário 

Artigo 151 - Fica assegurado aos funoioxÀrios públicos 

ni_cipais o direit( de recebimento do 132  salário calculado sobre 

remuneração doiiltimo mês de trabalho ou solhe a remur-raçg:o do &ti• 

mo mês de cada ano, quando couber 

CAPÍTULO IX 

Da Substitaiç 

Artigo 152 -flayere substituição no :impedimento do ocupan- 

te de: 

I- Punção gratificada¡ 

II Cargo isolado, seja de provimento vitalicin  efeti- 

vo ou em comissão, 
Parágrafo Único - Tratando-se de cargo inicial do carreira, 

a substituição far-se-A. no regime da legislação trabalhista_ 

Artigo 153 - A substituição dependerá de portaria do Pre-- 

indicando os substitutos eventuais, 

§ 12  -  A substituição ser& remunerada por todo período, ex 

teto quando inferior a trinta dias, consecutivos 

§ 22  Ressalvada a hipótese de função gratificada. o subo 

--,ituto perderá, durante a substituição remunerada o vencimento do car 

go de que fOr ocupante efetivo, salvo se por êste optar, 

§ 3* - Durante a substituição, o substituto deixará exerci 

do cargo de que seja titular e da função gratificada que  já 

caPtrito x 

Do Salário-filia 

Artigo x.54 O salário-fon:LU será concedido a funcionário , 

dependentes 

- Tenor de 18  anos, 

II - 

III - Solteirapdesquitada ou viúvas, desde que por âle eus- 

ter 

pericr. 

TV Estudantes ate  24 anos.:, do cures  secundário ou 

que 21-ék exerça amtvidade remuneradc,_ 



§ 12 c  Por dependente entende-se os filhos de qualquer con 

uição os enteados, os adotivos e o menor, cue diante autorização ju 

dioialt  viva sob a_guzurda e susten4o_do.1uncionárie. 

§ 22  r a funcionário terá direito apenas a  ur salário-famí 

lia em razão de cada  dependente, 

Artigo 155 - Quando ambos os cônjuges, forem funcionários-

municipais e viverem  em  comum, o salário de familiar  será concedido- 

ao marido() 

4
t` 

§ 12  - Se não viverem em comuri.será  concedido ao que ti-.  	 
ver os dependentes sob sua guarda; se ambos tiverem°  será concedido- 

__ 
a um e a outro dos pais, de acôrdo com  a distribuição dos beneficia- 

rios° 

§ 22  - Ocorrendo o falecimento do servidor,  o salário-famí 

lia continuará a ser pago a seus filhos menores por intermédio de 

pessoa em cuja guarda se encontram, enquanto fizerem jús  1 concessão°  

salvo se o dependente fôr maior de 18 anos, passerá a ser pago dire- 

tamente a ele. 

Artigo 156 - A  concessão de salário-família, por qualquer- 

entidade pública a um dos cônjuges, não impede que outro, funcioná- 

rio municipal, pelos mesmos dependentes perceba. 

Artigo 157 - Na cocessão do salário-família, aos  pais aqui 

parando-se ao padrasto, o tutor  e o curador, 

Artigo 158 - O salário-família sor pago ainda nos cabos  - 

em crfk o funcionário deixar de perceber o vencimento. 

§ 12  - O salário-família, será concedido após requerido, - 

instruido com certidão de nascimento,  tutela ou outro documento que 

o. valha e que peencha um  doe ítens do tirtigo 154, 

§ 22  -  O valor do salário-família por dependente  correepon 

derá a uma percentagem de 5% (cinco) por cento dos/nat./o-mínimo vi-- 

gente no município° 

32 - Nenhum desconto incidirá sabre o ealário-familia„ 

nem servirá  deste de base  a qualquer contribuicioa_ledzda que para 

fins de Previdência Social 



§ 4* - Todo aquele que, por_ação ou Omissão,„ der causa a 

pa&amento indevido 	 _ficará obrigado à restitui- 

ção do indébitof_sem_pr_ejuízo_das demais caainações legais, 

§ 52  - Consideram-se solidlriamsnte responsáveis, para - 

todos os efeitos, os que houverem firmado atestados ou declarações 

falsas, para_ efeito de instruçãe de_pedidos  d~--salário-fane ia 
CAPITULO XI 

Do Auxilio Para Diferença 211_Caixa 

Artigo 159 - Ao funcionário que, no desempenho de et-as 

Stribuições„ pagar ou receber, será .concedido auxílio fixado em 05 

(cinco) por oentoc  4 padrão dc_venCiMento anual, .para compensar -

a diferença de caixa 

CAPITULO XII 

Do Auxilio-Doença 

Artigo 160 - Aluis $11Qae mhes coneecutivos de_licençana-

_rs-tratamento de saúde, o funcionário_terá direito_a_uma_quantia - 

~reepondente ao vencimento integral de um mas, a titulo de auxí-

lio-doença° 

CAPITULO XIII  

Do Auxqio Transporte 

Artigo 161 - Ao funcionário licenciado para tratamento -

de saúde inclusive peseoa que o acomnenhe será concedido por conta 

dee oofres públicos,transporte dentro do Betado, quando deva 91110,21 

tar~_d_o_Múnic(pio„ por ,exig;nuia_do  laudo médico. 

TITULO. IV 

Doe Direitos e Vant, gens da Inetividade 

CApITUI0 I 

Dag  espécies de Inatividade 

Artigo 162  - O funcionário será considerado inativo quan  

o posto em disponibilidade ou rpoeentadoo 

CAPITULO II 

Du DIrponibilidede 

Artigo 163 - Extinguindo-se o cargo, o funcionário vita- 
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lieio ou estável ficará em disponibilidade. 

12  - Restabelecido o cargo', nele eerí obrigadariamente 

aproveitado o funcionário vitalício em disponibilidade° 

§ 22  - O funcionário estável ficará em disponibilidade 

até seu obrigatória aproveitamento: 

a) em outro cargo de natureza e vencimento compatíveis 

com o que ocupava; 

b) no cargo restabelecido, ainda que modificada sua deno 

minaçgo se ainda em outro não tiver sido aproveitado. 

Artigo 164 - O funcionário em dispohibilidade deverá ser 

aposentado nos termos do artigo seguinte observado o disposto no - 

item III do artigo 95. 

CAYiTULO III 

/a Aposentadoria 

SEÇÃO 1 

Das Espécies de Aposentadoria 

~rtig~ 165 - O funcionário vitalício ou estável será apq 

eentado. 

1 - Compulsóriamente 

11 - A pedido 

III - Por invalidez 

Parágrafo ánico - Ao funcionário em estágio probatório e 

ao interino aplica-se o disposto no item III deste artigo. 

SEÇÃO II 

Da aposentadoria Compulsória 

Artigo 166 -  A aposentadoria compulsória, ao completar o 

funcionário setenta anos de idade9  é automítioa. 

-  Cr funcioná-1.'10 afastar-se-ádo exercício no dia - 

imediato ao em que atingir a ddade limitei  ainda que não publicada 

a portaria de aposentadoria1 

§. 22  - Jitendaádo.a natureza especial do serviço poderá o 

limite de idade ser reduzido por lei-0 



SEÇÃO III 

Da Aposentadoria a pedido 

Artigo 167 - A aposentadoria a pedido será concedida ao 

funcionário que contar jminta e cinco anos de serviço público, e- 

30 anos para as mulheres. 

§ único -  Por lei poderá ser reduzido o tempo exip-ido ne 

neste artigo, tendo em vista as atribuições de determinados car-

gos ou carreiras. 

SEÇÃO IV 

Da  Aposentadoria por Invalidez. 

	 Artigo 168 - A aposentadoria a pedido será concedida -- 

quando  o laudo médico concluir pela incapacidade definitiva  do - 

funcionário, para o serviço público em geral. 

CAPITULO VI 

Do Provento 

SEÇÃO I 

Do Provento do Funcionário Aposentado 

Artigo 169 - O provento do funcionário aposentado será: 

I - Na aposentadoria com.- ulsória; 

a) igual ao vencimento, desde que conte 35 	- 
anos de serviços público para funcionár,io do sexo masculino e 

30 anos de sexo feminino. 

b) proporcional ao tempo de serviço dos demais 

casos. 

II - Por invalidez, igual  ao vencimento. 

§ único - No provento inclui-se o adicional por tempo - 

de serviço, incorporado ao vencimento para efeito de aposentado-- 

ria. 

SEM II 

Do  Provento do Funcionário em Disponibilidade. 

Artigo 170 - O provento do funcionário pasto em disponi 

bil'lade será igual ao vencimento, mais o adicional  por tempo  de 

servi o, que venha percebendo. 



sEçxo III 

Do Provento do Funcionário Inativo 

Artigo 171 - Computar-se-á no  provento a função gratifica- _ 
da que o funcionário venha exercendo por mais de cinco  anoso 

Artigo 172 - Ao provento aplicam-se as  disposiçOes do arti 

go  140 e parágrafo lincio do artigo 143. 

Artigo 173 _ Sempre que, por motivo de alteração do poder-

aquisitivo da moeda, se modificarem os vencimentos do funcionário em 

atividade, serão elevados os proventos na mesma proporção. 

Artigo 175' - É assegurado ao funcionário o direito de regue 

?atente para decidi,-10. 

CAPITULO III 

rer em benefício próprio, ou representar contra  ato  ilegal ou lesivo- 

Do Pedido do Reconsideração 

Artigo 177 - O pedido de reconsideração será dirigido 1 au 

toriadade que houver expedido o auto ou profetido a primeira decisão0  

não podendo ser  renovada, 

§ único - Caberá ainda pedido de reconsideração do despe-- 

do patrimônio público. 

único - São isentos de emolumentos as petições e demais 

papeis relativos a sua  vida funcional ou ao interesse da  administra-- 

CAPITULO II 

Do Requerimento 

Artigo 176-- O requerimento será dirEgiro 1 autoridade  corne 

oh° que indeferir revisão do processo adminiatrativc. 
+ 

CAPITULO V 

Do Salário Família 

Artigo 174 - O salário-família  será concedido ao funcioná- 

rio inativo, observadas as disposições gerais° 

TITULO V 

Das Petições 

CAPITULO I 

Das Petições em Geral 
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fOr in 

especi 

ridade 

as par 

rizado 

dentam 

a demissão„ aposentadoria ou dispobilidade do funcionário e, 

II - Em 120_Xcento  e vinte) dias, nos demais casoso-

§ ânico - Os recursos ou pedidos de reconsideracão 

do cabíveis e apresentados dentro dos prazos de que trata este arti 

go, interrompem a prescrição, até 02 (duas) v'ezea no máximo, deter-

minando a contagem de novos prazos, a_Partir da data da publicação-

oficial do despacho denagatório„ ou restrito do pedido. 

TITULO VI 

	 Doa  Deveres, das Proibi0ea  e   

das responsabilidades 

0APITULOI 

Dos Deveres e das Proibições 

SEÇÃO I 

Dos Deveres 

Artigo 183 - São deveres do Funcionário: 	 

I  -  Ser assíduo epontual; 

II -   Cumprir as Ordens superiores, representareo quando- 

forem maniZeetamente ilegais; 

III - Desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que 

cumbido; 

IV - Guardar sigilo sabre os assuntos da repartição, e - 

almente sôbre despachos, decis6es ou providências. 

V .  Representar aos superiores sabre tôdas as irregula- 

s de que tiver conhecimento no exercício  de suas funçies. 

VI - Tratar com urbanidade os companheiros do serviço e 

te 

Vil - Residir no local onde exerce o cargo, ou onde auto- 

VIII - Providenciar para que esteja sempre em ordem no as- 

ente individual, a sua declaraçio de familia; 

IX - Zelar pela economia do material do Estado, munia-- 

pio e pela conservação do que fôr confiado at sua guarda ou utiliza- 
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	 -, Apresentar-se aonvenient ement e --tra-áad,a-am servi-  _ _ 

—ço-ou--com-uniforme determinadoi--quand-o-fer o-ceem; 

XI  n  Atender, prontamente cem preferencia sabre qual- 

quer outro serviço, às requisiçZee de papeis documentos, informa-- 

0es ou providencias que  -lhe forem feitas pelas autoridades judici-

sie ou administrativas, para defesa do Município, em Juizo° 

Cooperar---e manter espirito-da-eolidariedade - com 

os companheiros de trabalhot- 

XIII,-Bstar em-dia com-as-leimê-regulamentoe, registros 

instruções e ordens d--e -serviam--que digam-respeito aw suas funções, e 
XIV -.Proc_eder___Ina_v_ida_pública e_ privada na forma que 

-dignifique a -função-pública, 

SEW II 

loas_ProibiçaSes- - 

Artigo 184 *Ao _flancionírlo_é proibido; 

I -Referir-Re depreciativamente, ae informa0es-,--pa- 

rever-ou despache,- ou pela imprensa, 0u-qualquer meio de-divulgação-

- as autoridades-earetituidae-e oe atoe-da administração,-podendo,  po- 

-ría, em trabalho devidamente assinado, aprecií-loe sob olampecto dou 

trinArio e da organização --e eficiancia-do serviço. 

II - Retirar sem préyia permieeão da autoridade compe- 

tente, qualquer documento ou objeto existente na reparição. 

III  -  Entreter-se durante as horas de trabalho, em pa-- 

-leatrae,-leituras ou outras-atividades estranhas go serviço. 

IV - Deixar_de_ comparecer ao eerviço  sem causa justifi 

cada,. 	 V - Tratar-de--interesses particulares na repartição. 

VI ---Promover-mani-f-estaçOas de apreço ou desapreço den 

tro da repartição, 	ou torne(-se ealidério com elas. 

VII - Exercer comércio entre OS  companheiros 	ilersTiço_ 

pramover--sa subearener-Ustas-de-donativos-d-antroLda~tição„  

VIII - Empregar material do aarviço público em aerviço -  

	particuler., 
Artigo 1R5  -S  proibido ainda,  ao _funcionário; 



I - Fazer contratos de natureza comercial. indas 

trial com o município por s£, ou cumo representaate de outrem. 

II  - Coagir ou aliciar subordinados, visando a alei 

ção para cargos públicos. 

III - Participar da gerãncia ou administração de em 

preza industrial ou comercial, salvo quando se tratar de  cargo  - 

de magistério° 

IV - Exercer comércio ou participar de sociedade co 

mercial exceto como acionista, cotista ou comanditário. 

V - Atribuir a pessoas estranhas a repartição9  /o- 

ra dos casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe - 

c.)mpetir ou a sane  subordinados. 

VI - Incitar greves ou a elas aderir,  ou praticar - 

atos de sabotagem contra o serviço público; 

VII - pre,icar a usura. 

Artigo 186 - É vedado ao funcionrio trabalhar sob as 

ordens imediatas de parentes, até segundo grau, salvo quando se 

tratar de funçgo de confiança e livre escolha, não podendo exce-_ 

der  a 02 (dois) o número de auxiliares nessas condiçOes. 

CAPITULO II 

Das Responsabilidades 

Artigo 187  -  O funcionário  é responsáveis, por todos  - 

os prejuizoa que nessa qualidade, causar 1 Fazenda Municipal„ 

por dolo ou culpa, devidamente apurat'a0 

§. único - Caracteriza-se especialmente a responsabili 

dada: 	 I - Pela sonegação de valores e objetos confiados 

1  sua guarda ou responsabilidade,  ou por  não prestar contas, ou - 

por não as tomar, na forma  e no prazo estínelecidos nas leis, re- 

gulamentos regimentos  instruOes e  ordens de eerviçoe 

II - Pelas ialtas„ danoso  avarias on quaisquer ou-
_ 

troa prejuizos que sofretem  os bens e os  materiais sob sua guarda ú  

ou sujeitos a seu exame ou fiscalizagio. 



III -  Pela Falta ou  inexatidio_  das necessárias averbações 

na  notas _de despacho, guiaa___e___outros documentos da receita-,-ou- que 

tenham com eles  relaç4i„ e 

- Por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Pa 

zenda Municipal._ 

Artigo 188  - O   funcionério,que adquirir materiais em desa-

cordo  com  dist:sor:110es legais e  regulamentares, será responsabilizado- 

elo respectivo custo, sem_prejuizo das penalidades dissiplinares ca-

bfveie, podendo-ee proceder ao descontp_ne seu vencimento ou remunera 

ção 

Artigo 189 - Noe  cases de  indenizaçãol_Pazenda 

funcionário será obrigado a  repor,  de uma eó vea, a importância do---- 

prejuizo causado em virtude  de  alcance, desfalque, remissão ou omis-

são em efetuar recolhimento ou entrada nos prazos  legais.  
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Artigo 190 - Fora doe casos incluidoe_no artigo anterior a 

importância  ca ....denizeeZo poderá ser descontada  do  vencimento ou rem 

muneração, não "acedendo o desconto ;‘ 101 (décima) parte do valor des 

tes, 

§ único - No caso do item IV do parágrafo único do artigo - 

187, não  tendo havido moí-fé, será aplicada_a_peno de repreensão e 9  na 

reincidancia, a de suepeneão. 

Artigo 191 - -Será igualmente responsabilizado o  funcionário 

que, fora doe gagos expressamente previstos nas leie„_regulamentoe_ou__ 

regimantee,  como   ter a Pe0C9as  estranhas ;is repartições, o desempenho 

de ene rgos que lhe competirem ou aos seus, subotdinadoe. 

Artigo 192 - A reepor.sabilidade administrativa  não exime  o 

funcionário  da  responsabilidade  civil ou criminal que no caso couber,  

nem o  pagamento _da inuenização a que ficar obrigado na  forma dosarti 

goe 189 e 190, o exime da pena disciplinar  em que incorre*, 

TITULO  VII 	  

Das  Penalidades  

QAPITULO I 

Da. Penalidades e de sua Aplicação 



Artigo 193 -  Bip  cenas disciplinares:_ 

II - Fpuspensão 

III - Multa 

IV - Demissão 

V - Demissão a bem do serviço páblico. 

Cassação de aposentadoria ou disponibilidade° 

	 Artigo 194 - Na aplicação das penas disciplinares carão con 

siderados a natureza e a gravidade da infração e os danos que deva - 

provirem para o serviço  publico© 

Artigo 195 w- A pena Ce repreensão será aplicada por escrito 

nos calos de indisciplina ou_falta de cumprimento doe deveres, 

Artigo 196 - A pena de suspensão que não excederá a 90 (no- 

venta) dias, seta aplicada em caso de falta grave ou de reincidência. 

§ 12  - O funcionário suspenso perderá todas as vantagens e 

direitos decorrentes do exercício do cargo-. 

§ 22  - A autoridade que aplicar a pena de suspensão Ooderá- 

converter essa penalidade ou multa na base de 50% (cinquenta por cen-

to), por-dia do venéimeitto ou remuneração, sendo o funcionário,;)  nesse 

caso obrigado a permanecei em serviço. 

Artigo 197 - A pena de multa, será aplicada na forma e nos- 

casos expressamente provistos em lei ou regulamento.  

Artigo 198 - Será aplicada a pena de demissão nos oasolagies 

/ -abandono de cargo 

II - Procedimento irregular, de natureza grave, 

1.41 - Ineficiência no serviço 

IV - Aplicação indevida de dinheiros públicos, 

	 V -, Ausência ao serviço, sem causa justificável, 

por mais de 45 (`quarenta e cinco) dias interpoladamente, durante um 

kn011o 

12  - Ooeiderar-se-á  abandono de cargo, o não compareciam 

to do funcionário por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 
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.de_d_emissão _por insulisiencia nu-}serviço  só 

será aplicada _quando---wer-i-fioada---a-i-raposs~--:d-e-- de 	readaptação. 

Artigo 199-----8ará-aplicad*-w-pena-de-demissia9 bem 	dó servi 

Apa público ao funcionário que: 

-I-- Fôr convencido-de-Inconância pública e eaoandaloaa e - 
leio de4ogoa proibidoao- 

II-- Praticar crime contra-is ordem da-administração pública, 
a fé pública_a_a Fazenda Municipal ou-previsto-~4ele 	relativas a - 

-asIgurança .--à-defesa-NaeionaIw- 
III - revelar segredos_ de que tenha conhecimento em razão do 

cargo9  desde que o_faça_dolos..mente ge-oom-prejuizo-para o Município,- 

ou particulares. 

IV - praticar_ iaubordinação-grave 

pratIoar, em serviço-c ofensas físicas contra funcioná-

rios ou particulares, salvo se em legítima defesa. 

VI - Lesar o patrimônio ou os cofres públicos. 

VII__....Rece-er ou solici-uar propinas, comissíSes presentes, 	 
vantaaane le qualquer espcie_f_diretamente'ea por-intermedi-o-d-e----outren4 

ainda que fora de suas funçZies mas em razão delas. 
VIII - pedir9  por_ empréstimo, dinheiro ou quuisquer valores a 

pessoas que tratem de intr;sses ou o tenham na repartição, ou este*- 

___jam_aujeitJs a sua fiscalização. 

IX - exercer advocacia adminlatratÁ.va, e 

X - apresentar -oom- dolo-declaração-faltra-em-matéria de sa-

lário-familia sem prejuisodav-maponaabilidaaa oivil e -de-prootdimen- 

to criminal,---que-no-aaao-ooubel-r-- 

Artigo 200 - 0 até que demitir  o funrionírio mencionará--"-- 

pr. em que dispoaição_legai_ae_fundamanta,_ 

_Ar t ig o _201_-__Beri-aplioada-a-p-ena-d-e-ca e cação 	sentadee 	--

ria_ou disponibilidadeT-as-liear-pro,vad-e-que-o-Inativert 	 
I,__pratioáa,__quando em atividade, falta grave pa- 

ra , -..ominada nesta-lei-a-pena- d.e-d-em-i-ea-e-a--bem--do- serviço pú 	 

blieoo 



II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública. 
III  7,  praticou a usura em qualquer de suas formas. 

--
__,"

Migo 202 - Pelem aplicação das penalidades previstas no 

artigo 1939  são competentess 

I - O Prefeito 

II -.Os chefes de serviço ou de  seção,  até a de - 
guepengão limitada a 8 (oito) dias. 

Artigo  203 = Preecreverá: 

I - em 02 (doia) anos, a falta sujeita à pena de 

mu a ou euspéniiii e 

Il  -• em 05 (conca) anos, a  falta 211461ta á pena - 
de demieíra-ap a bem do serviço público e de cassação de aposentadoria 
e dispohibilidade D  

§ mica - A falta-  também grevista em lei penal9  como crime 

prescreverá juntamente com âete. 

Artigo 204 -10funeimiirio, que9  sem justa causa deixar de 
--e e- tender a qualquer exigência para cujo cumprimento seja marcado pra- 

execertoi  *erá 	euepeneo o pagamento de Egeu vencimento ou remuneração 

até que satisfaça essa egigância. 

§ único - Aplica-se aos aposentados ou em disponibilidade- 
- 	 

disposto neste artigo. 

Artigo 205 - Deverão constar do aseedemento individual de-

funclonárie todas as  peas  que lhe  forem impostas. 

CAPITULO II 

Da Prisão Administrativa e da 

Suspensa() Preventiva 

Artigo 206 - Cabe  ao Prefeito Municipal ordenar a prisão -
a va—d-613-  responsáveis pelos dinheiros públicos e valores -

pertencentes  1—Fazenda Municipal ou  que se acharem sob guarda desta -
e casou-de-alo/anos, remissão ou imissão em efetuar as e-tratas non 

prazOgo 

-§ 1 - Ordenada a prisão será ela requesitada a autoridade 
lictInal  e comunicadao  imediatamente, à  autoridade judiciária compe-tentey para os devidoceilaitos, 

-r- 
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§ 20  -  A prisão administrativa não poderá exceder a 90 (- 

noventa) dias. 

Artigo 207 -  Poderá ser  ofdenada, pelo chefe de repartição, 

a suspensão preventiva do funcionários  pté 30 (trinta)  dias9  desde 

que_o seu afastamento  seja necessário para averiguaçUe  de faltas 

cometidas9  cobando ao  Prefeito Municipal9  prorrogá-la até 90 (noven- 

ta) dias, findos os quais cessarão os efeitos de suspensão, ainda 

que o processo administrativo não esteja concluído. 

Artigo 208 - Durante o  período da prisão ou de suspensão - 

preventiva o funcionário perderá 1/3 (um tarço) do vencimento ou re- 

muneração. 

Artigo 209 - O funcionário terá direito: 

1 - 1 diferença  de vencimento ou remuneração e a 

contagem de tempo de  serviço relativo ao período da prisão ou euepen 

são preventiva9  quando do processo não resultar punição, ou esta  se 

limitar às penas  de  repreensão ou multa; IR 

II - 1 diferença do vencimento ou remuneração e 1 

contagem do  tempo de serviço9  correspondente ao período de afestamen 

to excedente do  prazo  de suspensão efetivamente aplicada, 

TIT:LO VIII 

Do Processo Administrativo 

CAPÍTULO  I 

Da Instauração do Processo 

Artigo 210 - A aplicação  do disposto neste titulo se fará- 

sem prejuízo da validade doe atos realizados sob a vigência da lei - 

anterior° 

Artigo 211 - Instaura-se processo administrativo ou sindi- 

cância, a fim de apurar ação ou omissão de funcionário públicos  puni 

veie disciplinarmente. 

Artigo 212 -  Será obrigatório o processos administrativo  - 

quando 4 falta disciplinar, por sua natureza,9  possa determinar a pe- 

na de demissão. 



§ inico - O processo será procedido de sindicância9  quando 

ao houver elementos  suficientes  _para  fite_concluir_pela existência da 

falta ou de sua autoria.  

Artigo 213 - No caso dos artigos 194 e 195, *poder-se®á a•- 

plicas a pena pela verdade sabida, salvo9  se pelas circunstiinciawda 

da falta, Zrô conveniente instaurar-se_sindici:ncia ou processo. 

8 único - Entende-se por verdade sabida o conhecimento pes 

eoal e direto de .191ta por  parte  da autoridade competente par apii__ 

cor a pena. 

Artigo 214 - São competentes para determinara  instauração 

processo administrutivo, o Prefeito Municipal,  

CAPITULO II 

De Sindicância 

Artigo 215 - A sindicância, como meio sumário, de verifica-
__ 

ção, será cometida a funcionário, comissão de funcionários de condi-

ção hierarquica mungia inferior  do indiciado9  ou a comissão Proces-

sante, a que se refere o Artigo 221. -_ 

Artigo 216 - Promove-se a sindicância: 

I - Como preliminar do processo, nos termos do pa 

rágrafo único do artigo 212; e 

II - Quando não fOr obrigatória a instalação do - 

processo adminie'rativo. 

Artigo  217 - A comissãos  ou o funcionário incumbido da e- _ 

aindicânc3a, dando-lhe inicio  imediatok  procederá ;Is seguintes dili-

gencias; 

I - Ouvirá testemunhas para esclarecimentos doa 

f-toe referidos na portaria de designação e o acusado, se julgar ne- 

cessário para esclarecimento  doe mesmos ou a bemÁe aua_defeear-par-  	- 
mitindo-lhe juntada de documentos e indicação de  proveu_Ja 

II - Colherá es demais provas "que houver, concluin-

do pela procedâácia, ou não, da arguição feita_c,ontra_m_funcionárioty 

Artigo 218 - A sindicância deverá ser ultimada  denix_de_ 



z 	- 	Q 

30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual prazo, a critério da autori  

dade que  a houver mandado instaurar_t_ 	 

Artigo 219 - A critério da  autoridade que deeignar, o fun-__ 

cionário incumbido _para proceder I sindicância poderá dedicar tod_ o 

seu tempo àquele encargo ficando2  em consequência automaticamente dis 

pensado do serviço da repartição1  durante a realização dos traaihoa_ 

a que se refere o artigo 2l7, 

CAPITULO II 

Das  Comissões Processantes 

Artigo 220 - O prefeito pode'á nomear Comissiíes processan-

tee Permanente, destinadas a realizar os processos  administrati7og0  
§ 12 - Os membros das Comissõee Proceseantes Permanentes 

eerío designados per ato do Prefeito 

§22 - O disposto neste artigo não impede a designação de-

Comissões Especiais pelo Prefeito. 

Artigo 221 As Comissões Processantes Permanentes serão - 

constituidas de 03 (trais) fundionários, nomeados pelo prazo de 02 (-  

doai.) anoso  facultada  a raconducio, cabendo e presidindia a Procura-• 

dor do Município, 

§ 12  - Haverí tantas Comissões quantas forem julgadas neeee 

r ias 

§ 22  - Oe Membros da Comissão poderio ser dispensadoe a - 

qualquer tempo. 

Artigo 222 - a poderá ser encarregado de  proceder a ain-

cicincia,  nem fazer parte da Comissão Processante, mesmo como eecre- 

tario desatai  parente, consanguíneo ou afim, em linha reta oucolate-
ralo  até o terceiro grau inclusive do denunciante ou indiciado,  bem- 

como o  subordinado  dels,;e0 

• tinioo  - Ao funcionjrio designado incumbirá comunicar  dei  

de logo,  1  autoridade competente, o impedimento que houver, de soar-

do com iate artigo.  
i 
i 	 Artigo 223 - Os membros das ComiseBee Processantes pema--  

nentee bem como os respeetiíos secretériope  dedicarão  todo o seu tem 



o  a trabalhos pertinentes aos processos administrativos e as sindi- 

4ncias de que  foram encarregados, ficando dispensados do serviço da 

epartição durante todo o prazo de °meação de que trata o artigo 221. 

único - Nas comissOes não permanentee também compostas - 

te 03 (tras) membros,  emente  por expressa determinaçã2 da autorida-

te  que  as desi.nar, poderão seus integrantes  ser afastados do exerci 

do dos cargos durante a realização do processo. 

Artigo 224 - Pica sujeita a aprovação dos Diretores Gerais 

do Município,  a designação de servidor encarregado de secretariar os 

trabalhos  das  Comissões Processantes. 

CAPITULO IV 

Dos Atos e Tôrmos Procadeuaie 

Artigo 225 - O Processo Administrativo deverá ser iniciado 

!entro do prazo improrrogável de 08 (oito) dias, contados de sua ins 

tauração e concluido no de 60 (sessenta) dias a contar da citação do 

indiciado. 

§ ánico Poderá o Prefeito que determinar a instauração - 

do processo, prorrogar-lhe o prazo até mais 60 (sessenta) dias, por 

despacho, em representação circunstanciada que lhe fizer o Presiden-

te da Comissão. 

Artigo 22o - autuada a portaria e demais  peças, preexisten 

tes, designará o Presidente dia e hora para a audiência inicial, ci- 

tado o indiciado e notificado denunciante, se houver, e as testemun- 
______ 

chas. 

       

        

        

§, 12 - A citação do  indiciado será feita, peesoalmente9com 

prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas e será acompanhada  de ex-- 

trato de portaria que lhe permita conhecer o motivo do processo. 

22  - Achando-se o indiciado ausente do  lugar será citado 

por via postal, em carta registrada, juntando-se ao processo o com-- 

prvante do registro; não sendo encontrado o indiciado  ou ignorando- __ 

se o seu paradeiro, a citação se fará com o prazo de  15 (quinze) di  
as,  por edital inserto por três vezes seguidas no órgão oficial. 



a 

§ 32  - 0 prazo a que  se  refere o parágrafo anterior "in-fine  

será contado _da primeira publicação,  certificando o geore*ário, no pro-

neseo, as datas em que as publicaçOes foram feitas. 

§ 42  - Quando fôr desconhecido o paradeiro de alguma teetemun 

nha o Presidente  eolicita-á à polícia informaçBes necessárias á notifi-

oação. 

Artigo 227 - Aos chefes diretos dos servidores notificada  a 

comparecer perante a Comissão Processante  gere; dato imediato conhecimen 

to doe termoe da notificarão©_ 

único - Tratando-se de militar, o seu comparecimento sela 

	requisitado ao respectivo comando, ecom as indicações neceseáriae. 

Artigo 228 - Peita a citação sem que compareça o indiciado - 

proeseguir-se-g no,proceeeo ã sua  revelia. 

Artigo ?29 - No dia aprazado se..á o'ivido o denunciantefi  se 

comparecerse  na mesma audiência, o indiciado que w  dentro do_prazo de 

cinco dias, depositará ou apresentará-rol de teetemunUee até o máximo - 

de dez, as quais serão notificadas. Respeitado o limite acima, poderá o 

indtoiadoj  du-ante g produção da 	prOva,_eubstituir as testemunhas ou in 

	ditar outraamALlugar_daaqua não oompareçaá, _ 

Parágrafo tínaéo - O indiciado não assistirá e inquirição do 

_denunciante. Antes, porém, de prestar as _próprias  declarações ser-lhe-- 

	-io lidas, pelo secretário, as que houver aquele prestado. 

Artigo 230 - No mesmo dia, 83  poesível, e nos subsequentes,- 

tomar-se-1; o depoimento dae-teetemunhas apresentadas pelo  denunciante - 

ou arroladas pela Uomieeãoé  e, a  seguir, o  das testemunhas indicadas pe 

10  indiciado. 

tintéo  - í permitido ao indiciado reperguntar as testemunhas 

por intermédio do Presidente,  que poderá indeferir as perguntas que não 

tiverem conexãu comua ,Palta„ consignando-se no termo as reperguntas in-

deferidas. 

Artigo  231 - A testemunha não podem, eximir-se da obrigação- 

de depor,_  salvo o caso de proibição legal noe  temmoe do artigo 207 do 

_Código de  Processo Penal,  ou em se tratando dae pessoas mencionadas no 



artigo 206 do referida Código. 

§ 12  - Ao servidor público que se recusar de depor&  sem fun 

demento será pela autoridade competente aplicada a sanção a que se re 

fere o artigo  204, mediante comuniCação da Comissão Processante, 

§ 2* - No caso em que a pessoa extranha ao serviço público-

se recuse a depor perante a comissão„ o Presidente, eolicitárá it auto 

ridade policial a providência cabível a fim de ser ouvida na Policia- 

a testemunha° Nesec caso o Presidente encaminhará a autoridade polici 

al, deduzida por itens ®  a matéria de fato sobre a qual deverá ver ou- 

v:da a teatemunhao 

Artigo 232 - O servidor público que tiver de depor como teA 

temunhn fora da sede de sua função, terá direito a transporte e diári 

as na-forma da legislaçgO em vigor. 

Artigo 233 - Como ato preliminar, ou no decorrer do procee- 
, 

so, poaera o Presidente represen ar a quem de direitos  nos termos do 

artigo 207, pedindo a suspensão preventiva do indiciado. 

Artigo 234 - Durante o processo, poderá o Presidente orde-

nar tlk, e qualquer riligencia que se afigure conveniente 

Parágrafo únâào Caso seja necessário e concurso de técni-

cos ou periíos oficiais, o presidente requisitará è autoridade compe-

tente, observado também quanto aos técnicos u peritos, o impedimento- 

a que se refere o arti go 2220 

Artigo 235 - É permitido à Comissão tomar conhecimento de 

arguiçoos novas que surgirem contra  o  indiciado caso em que  este terá 

direito de produzir  contra elas .s provas que tiver. 

-Witigo 236 - O presidente da Comiesão, poderá  denegar o re- 

querimento manifestamenteg protelatório ou de nenhum interesse, para- 

o esclarecimento de fto, fundamentado a sua decisão. 

Artigo 237 - Para os  efeitos do artigo anterior será notifi 

Gado o indiciado, pessoalmente ou por carta entregue no endereço que 

houver -tilliCad-o, no lugar de processo. 

Artigo;38 - 0 advogado terá intervenção limitada à que é - 

permitida nesta lei ao próppio indiciado, podendo representá-lo 



qualquer ato processual, salvo naqueles em que a Comissão Projulgar 

conveniente a presença do indiciade 

Artigo 239 - Encerrados os atos concernentes a prova c  será, 

dentro de 48 (quarenta e oito) horas, dada vi 3t8 dos autos ao 'Indicia 

OoD  para apresentar defesas  no prazo de dez diase  

§ único - Durante rste prazo, ter o indiciado vista dos 

autos em aresenaa do secretério ou de um dos membros da Comissão, no 

lugar do prooeseo. 

Arti:o 240 - No caso de revelia do indicado ou esgotado 	o 

prazo do artigo anterior, sem que haja eido apreeentada defesao  o 

Presidente designar um funcionário para produzi /a assinando-lhe no- 

vo prazo:, 

§ 12 - A designaço  referida neste artigo reoaii'& sempre 

que possível em diplomado em direi

§ 2: -O funcionério designado no se podrè escusar da in 

cumbséncia sem motivo justo, Hob pena de repreensão, a ser aplicada pe 

ia autoridade competente 

Artigo  241 -  lindo o prazo de defesas  a Comissão apresenta- 

a c nsa relatório dentro de.  10 (dez) dias 

12  - Neste relatório, a Comissão apreciará, em relação a 

cada indiciado9  separadamente, as irregularidades de que forem acusa 

dos, as provas colhidas as raz5es de defesa, propondo então, a absol 

viço ou a punição e  indicande, neste caso, a pena que couber. 

20  - Dever- 	a Comisacs  em seu relatório sugerir 

zusisquer outras  erevidencirs que lhe parecerem de 5nteresse do servi 

públiO9Jet 
Artigo 242 - Recebendo o relatório da Comissão, acompanhado 

do processos  a autoridade que houver determinado a sua intauração de- 

verá _proferir o julgamento dentro do prazo de 30  (trinta) dias prorro 

ivel por igual período 

Ao diligencias que se  fizerem necessárias deverão 

jr  deter*lnadsa e realizadas dentro do prazo máximo mencionado neste 

tigo, 



- Se o processo não fôr julgado no prazo indicado nes-

go, o indiciado:  caso  esteja auspensO,   reassumirá automática--

mente o seu cargo ou função9  e aguradaré em   exercício o Julgamento, 

loalva_o  caso de prisão administrativa que airda perdure, 

Artigo 243 - Quando escaparem a sua alçada as penalidades e 

providências que lhe parecerem cabíveis a autoridade qun  determinou a 

i2:stauração do processo administrativo  deverá proPes9 justificada- 

ntel-4entro  do_prazo marcado _para julgamento,  1  autcri,d"Ide competen 

te. 	§ 12  -  Na hipótese  ciaste artigo,  o prazo para julgamento fi 

serí_o  do artigo_ 242. 	 

22  -  A  autoridade  julgadora  determinará a  expedição dos - 

decorrentes do julgamento  e aw.providencias  à sua execução. 

32  -  Az decisões serão sempre publicadas no órgão oficial, 

dentro:do_prazo  de oito  dia.. 

Artigo 244 - Terão forma processual resumida9  quanto posei-

_vel todos os termos labradoe  pelo  secretário, quais sejam, autuação, 

conclusão,_ 	 intlmakãa,  data de recebimento, bem  Como certiaí- 

e coMPromissoc. 

Artigo 245 - Toda e qualquer juntada aos autos se fará na  -

ordem cronológica da apresentação, rubr-lcando o Presidente as falhas-

acrescidas<, 

Artigo 246 - Quando ao funcionário se imputai: crime2  prati- 

cado na esfera_administrattva, a autoridade que determinou a instaura 

vão do processo administrativo providenciará para que se instaure, si 

mul,âneamente, o  inquerito  policial. 

	 • único -Quando  se  tratar de crime praticado fora da esfe- ____ 

d•olicial dará, C1enóia dele à autorida  

de administrativa.  

Artigo 247 - As autoridades referidas no artigo anterior - 

iliarão9_para  que e processo administrativo e o inquerito poli-

se concluam dentro doe prazos respectivos.  

ArtigAi_248  - Quando dvato  atribuido  ao funcionário f5r coo 

siderado criminoso, serão remetidas it autoridade competente, cèpias -  



autenticadas das peças essenciais cio processo. 

, Artigo 249 - É defeso fornecer imprensa ou_a_outroe meios 

de_divulgação, notas abre os atos processuais, salvo no interesse da 

administração, a juizo da autoridade que houver determinado o procse- 

coo 	Artigo 250 - Todos os atJs ou decidoes cujo original não - 

conste do processo nele deve4o figurar por cópia autenticada° 

I

Artigo 251 - Constará sempre dos autos da sindicância ou do 

processo a  falha de serviço do indiciado requisitada cara tal fim a- 

repartição competentis. 

Artigo 252 -  Não  geri declarada a nulidade de nenhum ato - 

processual que não houver influido na apurado da verdade substancial 

ou, diretamente, na decisão do processo ou da sindicánciao 

CAPITULO V 

Do Processo por abandono 

Do Cargo ou Punçã,,, 

Artigo 253 - No caso de abandono do cargo ou função, insta 

rada o processo e feita a  citação, na_ forma do_Capiíu14 IV, compare-

cendo o indiciado e tomad.aa aa_tuas  declarações terá ele o prazo de -

05 (cinco) lias para oferecer defesa  ou requerer  a  peodução da prova-

que tiver4  qu,?. só podem_verear sôbre fOrça maior ou  coaçãoilegal_h____ 

§ lia - Observa-se-á então,  no que couber, o disposto no ca-

pitulo anterior. 

§ - No caso de revelia, será designado  pelo Presidente  - 

nm funcionário para servir de  defensor9  observa-ido-se o disposto  na 

arte final  dêste_artigós  e 	 a no que couber o aap:ulo  anterior®  

TITULO IX 

do Processo Administrativo. 

Artigo  254 -  Dar-se-a a revisão dos processos findos, medi- 

ante recurso do punido:  

I - Quando a décisão fOr contrária a texto expres- 

so em lei ou â evidência dos autos. 

II - Quando a decisão se fundar ein depoimento, exa-

mes  de documentos comprovadamente falsos ou errados; e  

92 



III - Quando após a decisão, oe deecoi„rirem, novas 

'provas de inocência  do punido ou de cirounstãnciao que autorizo pena 

mais—branda° 

§ 	- Os pedidos que não se fundarem nos casos enumera 

dos no artigo serão indeferidos " QII  limine°. 

Artigo 255 - A revisão,  que poderá verificar-se a qualquer 

tempo, não autoriza agravação da pena. 
19 - O pedido será sempre dirigido 'à autoridade que apli 

mi a  pena,_ ou que  a  tiver confirmado em grau de recurso. 

1 2e  - NãO será admissivel a reiteração do pedido, sGivo 

se fundado em novas provas. 

Artigo 256 -.A revisão pdderá u_a* pedida pelo prOprio puni 

do  ou-procurador legalmente habilitado, ou, no caso de morte do puni 

—do-,--pela conjuga ascendente, descendente ou irmão*  

Artigo 257 - Não constitui fundamento para revisão a simp- 

	 ples alegação de injustiça da penalidadeo 

Artigo 258 -  A revisão será processada por comissão Proof% 

cante permanente. ou a Juizo do Prefeito, por comiesão composta de - 

03 (três) funcionários de condição hierárquica nunca inferior è do - 

	punido*  *abando a presidência a banharei em direito. 

§ 12  - Será  impu..-Ado de funcionar na revisão quem houver 

	composto a comissão de processo administrativo. 

§ 29  - O presidente  designará um funcionário para NE:creta- 

-riar  a Caaigaão. 

Artigo 259  -Ao  processo de revisão será apegado o preces- 

_oo  administrativo ou sua cópia, marc2ndo o Presidente o prazo de 05- 

(cinco) dias para que o requerendo junte  as provas que tiver, ou in-

dique  ao que  pretenda produzir. 

Artigo 260- Oonc:uida a  instrução do Processo, aerí aberta 

vista ao  requerente perante o secretário pele prazo de 10 (dez) diás, 

ara apregentação de alegaçães. 

Artigo  261 - Decorrido esto prazo, ainda que sem alegaçãoa 

será o proteepo  encaminhado,  com  rolatirie fUndamentado da JOomiesio 



e 9  dentro de 15 (quinze) dias è autoridade competente ç  para julgamen 
tc. 

Artigo 262 - Será de 30 (trinta)-d-i--e-e-pmee-para__esse 

relativas a acesso, 

e as licenças. 
Artigo 268 - Serão obrigattriamente exonerados 

interinos  de cargos para cujo provimento 	 fôr realizado concu,soo 
tintdo - As exonerações serão  feitas dentro-de-30 (trinta) 

dias®  apeia a homologação do concurso°  

Arfigo09 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadaa as disposições  PM  enntr4rio.  

Meridiano. 	e outuuro de 1971. 

DOBATtiAliCELOBILBU 	 
PREPIITO rencIPAL 	 

Publicada e re ie ida na Secretaria  da Prefeitura Munici-
pal e afixada no lugar pliblico_de 

tas 

julgamento, sem prejuízo das  diligencias que as autoridades entenda- 
	neceesárias ao melhor esclarecimento do  processo. 

Artigo 263 - Julgada procedente a revisão, a administração 
determinará a redução-ou-cancelamento da pena. 

DISPOSIOES PINAIS 

Artigo 264 - Os prazos previstoe neste Estatuto serão to-- 
di)s contados por dis corridos. 

Artigo 265 - Não se computaráp_no_prazo_o_dia inicial pror 
rogando-se o  vencim nto4  que incidirábado„ domingo, feriado ou 

facultativo_para o_ primeiro dia útil- seguinte-0- 

Artigo 266.....4a_diapasiçõea deste --eatatuto- as aplicam aos 

extranumerários,  exceto no que colidirem com a precariedade de sua  - 
situação no serviço público. 

DISPOSJOES TRANSIMRIAS 

Artigo_267 - Aplicam-se aos atuais- funcionários as dieposi 
ções deste estatuto, salvo as que colidirem com a natureza precária= 
de sua investidura  e, em especial, as 

promoção©- 
afastamento, aposentadoria,  volutária 

os ocupan-- 
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